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    1. HISTÓRICO DO AGRONEGÓCIO




    As primeiras comprovações históricas que se tem notícia da agricultura no mundo datam de 3.100 A.C., quando a civilização Suméria aprendeu a utilizar o regime de cheias e vazantes dos rios Tigre e Eufrates para produzir seus alimentos. Na busca da sobrevivência, essa civilização desenvolveu uma forma de irrigação da lavoura, com a criação de uma malha de diques e canais que levava água a todas as plantações. Isso resultou em produção abundante, que possibilitava a estocagem de alimentos. Essa nova realidade possibilitou que parte dos homens deixasse de se dedicar unicamente à lavoura para dedicar-se à arquitetura e a escrita. Desde então vários povos têm procurado desenvolver mecanismos para garantir seu sustento e sobrevivência.




    Durante a idade média a Europa, que vivia sob o regime feudalista, desenvolveu um pequeno comércio, onde os agricultores vendiam em feiras a parte que sobrava de suas produções. Renato M. Buranello1, em sua obra descreve que havia dificuldades na comercialização dos produtos devido à falta de um sistema de pesos e medidas, uma vez que o algarismo arábico chegou àquele continente somente no século XIII. Nesse contexto em que o comércio profissional era realizado pelos mercadores que traziam as especiarias da Índia e países da África, vários países europeus procuravam uma forma de descobrir o caminho das índias. Portugal foi um dos primeiros países a iniciar as grandes navegações, dentre suas viagens veio a descobrir o Brasil em 1.500.




    A partir da colonização do Brasil, Portugal iniciou a exploração dos produtos aqui encontrados, todos enviados para a Coroa Portuguesa para comercialização. A primeira exploração da colônia foi o pau-brasil. Após, foi iniciada o cultivo da cana-de-açúcar. Para tanto era utilizada o sistema já implantado na Ilha da Madeira e São Tomé. Ela foi a base da exploração agrícola brasileira, que tinha como explorações secundárias o algodão, cachaça e tabaco. A mão de obra utilizada inicialmente foi a indígena, posteriormente trocada pela mão de obra escrava.




    Em 1808, a vinda da família real para o Brasil teve como consequência uma série de fatos que vieram a desenvolver a economia. A abertura dos portos brasileiros, possibilitando o início do comércio com outros países, viabilizou a importação de máquinas para auxiliar e desenvolver a agricultura, que até então adotava o método de exaustão do solo. Outra consequência foi a diversificação da exploração e exportação, através do plantio e venda de café, cacau, borracha, tabaco e algodão. O primeiro veio a superar a exportação de açúcar no século XIX. A exploração agrícola foi principal economia do Brasil, que até meados de 1930 teve o café como sua principal exploração.




    Nesse período a Europa e Estados Unidos passavam pelo período da industrialização. As máquinas substituíram o trabalho de muitos homens no campo, o que tornou necessária a mudança desses para as cidades, onde os produtos agrícolas precisavam ser manufaturados e vendidos. O abandono em massa do campo causou uma mudança radical no estilo de vida campestre até então existente. Surgiu um movimento burguês que se espalhou por toda a Europa, ascendendo nos séculos XVII e XVIII, desembocando nas denominadas revoluções burguesas.




    No Brasil a revolução industrial iniciada em 1930, quando o presidente Getúlio Vargas adotou uma política industrializante em oposição à mão-de-obra imigrante. Essa política foi favorecida pela crise decorrente da segunda guerra mundial. A migração do campo para São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, desenharam o local onde a industrialização se concentrou no país, mantendo-se até os dias atuais.




    O período de desenvolvimento industrial, entre 1930 e 1980 exigiu do governo brasileiro uma reestruturação do tratamento dado à exploração agrícola. A Constituição Federal de 1934, em seu artigo 5ª., XIX, c, foi o primeiro diploma legal a tratar do direito rural. A Constituição Federal de 1946 veio a tratar da propriedade, em seu artigo 19. Contudo, somente na década de 1960 iniciou as primeiras políticas de estruturação legislativa voltada para a exploração agrícola.




    Nessa década o governo militar aprovou a Lei 4.504, de 1964, que instituiu o estatuto da terra. Esse estatuto define os direitos e as obrigações referentes aos imóveis rurais, a reforma agrária e à política agrícola do país. Criou o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (I.B.R.A.), o Fundo Nacional de Reforma Agrária e o Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERA). Ainda traçou definições importantes para o atual direito agrário brasileiro, trazendo em seu bojo as definições de imóvel rural, módulo rural, cooperativismo, contratos agrários, financiamentos rurais e outros princípios que nortearam as legislações posteriores.




    




    

      

        1 BURANELLO, Renato M. Sistema Privado de Financiamento do Agronegócio. 2ª. Ed. São Paulo: Editora Quartier Latin, 2011. P.33.


      


    


  




  

    2. CONCEITO DE DIREITO AGRÁRIO




    Doutrinadores de várias partes do mundo têm o consenso comum da difícil tarefa de conceituar o direito agrário, uma vez que se trata de ramo novo do direito, ainda em construção. Esse novo ramo surge no momento em que o mundo se volta para a construção de uma legislação que trate da necessidade de melhor explorar os recursos naturais e fornecer alimento a uma população de mais de sete bilhões de pessoas.




    Fernando Pereira Sodero2 define direito agrário como “conjunto de princípios e de normas de direito público e de direito privado, que visa a disciplinar as relações emergentes da atividade rural, com base na função social da terra”.




    Nesse mesmo sentido Pablo Amat Llombart3 cita Arcangeli ao definir direito agrário “como o complexo de normas, seja de direito privado ou direito público, que regulam os sujeitos, os bens, os atos e as relações jurídicas pertencentes à agricultura. É dizer normas que têm por objeto imediato e direto a regulação jurídica da agricultura.”




    Para Raimundo Laranjeira4 “Direito Agrário é o conjunto de princípios e normas que, visando a imprimir função social à terra, regulam relações afeitas à sua pertença e uso, e disciplinam a prática das explorações agrárias e da conservação dos recursos naturais”.




    Essa linha de raciocínio é seguida por Rafael Augusto de Mendonça, ao citar conceito de Antônio Vivanco5 “o direito agrário é a ordem jurídica que rege as relações sociais e econômicas, que surgem entre os sujeitos intervenientes na atividade agrária.”




    Nesse sentido discorre Pablo Amat Llombart , na obra supra citada, quando trata do direito agrário como o direito da reforma agrária, ao afirmar “o ramo do direito que de maneira particular e específica procura uma mais justa e equitativa distribuição da riqueza e um maior bem estar social para todo o vasto setor postergado da sociedade”.




    No Brasil o Estatuto da Terra trouxe elementos de caracterização da função social da propriedade, que é encontrada também na Constituição Federal vigente, quando traz em seu artigo 5ª., XXII “a propriedade atenderá a sua função social”. Com essa previsão constitucional podemos definir o direito agrário como o ramo do direito regulador das atividades relacionadas à agricultura, ao meio ambiente e aos negócios a eles relacionados, imbuídos da função social da propriedade.




    




    

      

        2 SODERO, Fernando Pereira. Direito agrário e reforma agrária. São Paulo: Legislação Brasileira, 1968. P. 36.


      




      

        3 LLOMBART, Pablo Amat. El Derecho Agrario: su especialidad em El ordenamiento jurídico, contenido y fuentes.


      




      

        4 LARANJEIRA, Raymundo. Propedêutica do direito agrário. São Paulo. Ltr. 1975. P. 58.
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    3. PRÉDIO RÚSTICO




    Faz-se necessário definir prédio rústico ou ager, uma vez tal definição será utilizada para definir direitos e obrigações, na ordem civil, tributária, criminal e em todas das esferas do direito que tenham afinidade com o direito agrário e o imóvel agrário. Como saber se um imóvel deverá pagar imposto sobre propriedade urbana ou imposto sobre propriedade rural?




    Para tanto nosso direito buscou as definições teóricas, que define o imóvel como urbano ou rural. Existem duas teorias que definem prédio rústico: teoria da destinação e teoria da localização.




    A primeira define prédio rústico como aquele destinado à exploração e cultura agrícola. A segunda teoria, da localização, define prédio rústico de acordo com a localização do imóvel, ou seja, todo imóvel localizado na área rural do município.




    A doutrina brasileira adotou a teoria da destinação, como podemos verificar, na primeira definição de prédio rústico na legislação brasileira, que aparece somente em 1964, na Lei 4.504/64, no artigo 4º, I ““Imóvel Rural”, o prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua localização que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada;”.(grifo nosso)




    Praedium rusticum ou ager, segundo Oswaldo Optiz6 “é um imóvel destinado à cultura, pouco importando que se encontre situado na cidade ou na campanha ou “qualquer que seja a sua localização em perímetros urbanos, suburbanos ou rurais” (Dec. N. 55.891, art. 5º)”. 




    Antônio Ribeiro de Moura, em seu Manual do edificante, p. 20, “...e por prédio rústico se deve entender pelo contrário: todas as casas e edificações construídas e destinadas para serventia e usos das coisas rústicas, ainda que sejam construídas mesmo nas cidades e vilas ou no campo; assim como todas as propriedades territoriais ou rurais benfeitorizadas para a agricultura e para delas se aproveitarem outros interesses rústicos; e em geral todos os estabelecimentos que tiverem outros interesses rústicos. E em geral todos os estabelecimentos que tiverem por fim interesses rústicos”




    Para fins tributários, o Código Tributário Nacional em seu hoje revogado art. 29 definia “considera-se imóvel rural aquele que se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial e que, independentemente de sua localização, tiver área superior a 1 (um) hectare” (Lei n. 5.172/1966).




    O Código Civil Português, aprovado pela Lei 1, de 1867, assim definia em seu art. 364, parágrafo único “por prédio rústico entende-se o solo ou terreno, e por prédio urbano qualquer edifício incorporado ao solo”.




    Essa definição do código português explica os primeiros conceitos do nosso direito, que previa o prédio rústico como local de cultura e exploração, não abarcando a definição de moradia no mesmo, uma vez que na época não era costume morar no local de exploração agrícola ou pecuária. Os donos dos prédios moravam nas vilas e cidades. Somente mais tarde tornou-se comum morar no mesmo local onde tem como definido por prédio rústico.
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